
PARECER Nº 1151, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 863, DE 2016
De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto em epigrafe dispõe sobre a divulgação do incentivo do Governo do Estado às produções artísticas.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, e que cabe ao Estado-membro dispor sobre normas específicas atinentes aos contratos e parcerias celebrados entre a Administração e particulares.
Nesse sentido, cabe ressaltar que a medida proposta não contraria a legislação geral sobre o tema, especialmente a Lei Federal n° 8.666, de 1993, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública.
Por outro lado, o projeto vai ao encontro da transparência dos atos da Administração, atendendo aos pleitos da sociedade pelo reforço da divulgação de informações relevantes, especialmente quando relacionadas ao uso do dinheiro público. São sintomas desse fato, entre outros, o advento da Lei de Acesso à Informação (Lei Federal n° 12.527, de 2011) e as midiáticas investigações do Ministério Público acerca de inúmeros contratos celebrados pela Administração. Trata-se de um momento político em que se torna robusta a demanda do cidadão pela eficiência do gasto público, bem como pela respectiva fiscalização.
Ademais, como bem lembra o autor do projeto em sua justificativa, esse tipo de informação também corrobora para aproximar o governo do cidadão.
Por todos esses motivos, aliás, é praxe que as leis de fomento às produções artísticas prevejam a divulgação de existência do apoio governamental nos materiais produzidos total ou parcialmente com verba pública, inclusive com a introdução do logo ou brasão do ente da Administração Direta ou Indireta, e mesmo do programa relacionado àquele incentivo, se for o caso. Assim o faz a Lei n° 12.268, de 2006, que instituiu o Programa de Ação Cultural – PAC no Estado, um dos mais importantes da Secretaria da Cultura, sem, no entanto, dispor sobre a veiculação do valor do incentivo, fato que reforça a conveniência constitucional e legal da aprovação do presente projeto.
Todavia, observamos que a redação da proposição apresenta algumas imperfeições, tais como a punição prevista no artigo 2°, por ser excessiva e em desacordo com alguns diplomas vigentes sobre o assunto. Assim, buscando o aprimoramento do texto, propomos o seguinte
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei n° 863, de 2016, a seguinte redação:
Dispõe sobre a divulgação do valor do incentivo do Governo do Estado às produções artísticas.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1° – O responsável por produção cultural que receba incentivo de qualquer natureza por parte do Governo do Estado de São Paulo fica obrigado a divulgar o valor recebido a esse título em todas as apresentações realizadas em virtude do respectivo contrato.
Parágrafo único – O quanto disposto no “caput” deste artigo não será exigido se, pela sua natureza, o incentivo não possuir valor estimável em dinheiro.
Artigo 2° – A informação de que trata o artigo 1° desta lei deverá ser veiculada de modo claro e objetivo na introdução da obra ou de sua exibição, ou ainda, na forma que dispuser o edital do respectivo incentivo.
Artigo 3° – Em caso de descumprimento desta lei, o responsável será declarado inadimplente e sofrerá as sanções previstas na legislação ou no edital correspondentes ao incentivo.
Artigo 4° – Esta lei não se aplica às produções culturais relacionadas a contratos e editais anteriores à data de sua publicação.
Artigo 5º – O Poder Executivo regulamentará a presente lei no que for necessário à sua aplicação.
Artigo 6° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 863, de 2016, na forma do substitutivo ora proposto.
a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 22/2/2017.

a) Caio França – Presidente

André Soares – Célia Leão – Marta Costa – Professor Auriel – Geraldo Cruz – Caio França – Gilmaci Santos – Afonso Lobato   

